
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISCONDE DO RIO BRANCO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ____/2024  

 

CONCORRÊNCIA Nº 006/2024 

 

 

Aos ___ dias do mês de ____________de 2024, na cidade de Visconde do Rio Branco, no Estado de 

Minas Gerais, no prédio central da Prefeitura Municipal, situado na Praça 28 de Setembro, S/N, no Município 

de Visconde do Rio Branco, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.137.927/0001-33, neste ato representada pelo 

Exmo. Prefeito Municipal Luiz Fábio Antonucci Filho, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominada CONTRATANTE e de outro lado, a empresa _______________com sede à_________________ 

inscrita no CNPJ sob o n.º ____________________, neste ato representada por ____________________, 

portador do CPF ________________, residente em__________________, doravante denominada 

CONTRATADA, têm justo e contratado, em decorrência do Edital n.º 049/2024, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n.º 006/2024, mediante as  cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto desta licitação é a Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria para 

estudo, levantamento e propositura de demandas judiciais e/ou administrativas, buscando a recuperação dos 

valores do atual Fundo Educacional (FUNDEB), não repassados tempestivamente aos Cofres Municipais pela 

União em razão da ilegal fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno, desde a época do antigo e extinto 

FUNDEF, a qual será regida pela Lei Federal nº 14.133/21 e demais Leis que regem a matéria, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento e nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. A prestação dos serviços acima mencionados deverão ser executados, dentro dos parâmetros 

estabelecidos no Termo de Referência da presente CONCORRÊNCIA. 

1.3. Todos os gastos com mão de obra, transporte, encargos sociais e trabalhistas, equipamentos e 

materiais necessários para a execução do trabalhos, acima mencionados inclusive impostos, taxas,  etc, serão 

suportados pela empresa contratada. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Poderá haver prorrogação contratual na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e 

anexos deste processo licitatório. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

 

5.1. Estima-se um crédito total na ordem de R$ __________,___ (______________), além daquele que lhe 

venha a ser acrescido em nova(s) demanda(s) e/ou por ocasião de atualizações e correções monetárias. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, transporte, diária de hotéis, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária 

equivalente até R$ 0,22 (vinte e dois centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) do montante recuperado 

sobre o benefício proporcionado ao município – a depender dos termos ofertados pelo vencedor – valor este a 

ser apurado através do devido procedimento de cumprimento de sentença e a ser recebido através de 

precatório expedido ou Dotação Orçamentária, após o transito em julgado e condicionado a que isso venha a 

ocorrer. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 

30 (trinta) dias contados do adimplemento da obrigação. 

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões do 
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INSS e FGTS.  

6.4. A prefeitura municipal de Visconde do Rio Branco-MG reserva-se o direito de recusar o pagamento 

se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de desempenho ou em 

desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.  

6.5. A prefeitura municipal de Visconde do Rio Branco-MG poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo Contratado, nos termos da Lei. 

6.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, 

sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

6.7. Nos termos do Decreto Municipal nº 209/2023, o departamento de contabilidade, ao efetuar o 

pagamento pela prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 

Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza –IR, com base na Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 

6.8. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais 

estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos 

mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal. 

6.9. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas 

pelos serviços e mercadorias elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e alterações. 

6.10. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR devem 

informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR 

sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

6.11. Não se aplica, para fins de retenção na fonte no âmbito do Município de Visconde do Rio Branco, o 

disposto no § 6º do art. 3º da IN RFB nº 1.234/2012. 

6.12. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do processo, número da modalidade (pregão, concorrência, dispensa), a fim de se acelerar o 

pagamento. 

6.13. A contratada deve apresentar ao Procurador Geral do Município e ao Secretário de Administração, 

Fazenda e Execução Fiscal, relatório das atividades realizadas e do andamento processual de todas as ações 

e demandas objeto da presente licitação, quando solicitado por escrito. 

6.14. O inadimplemento das obrigações contratuais por parte da contratada sujeita a mesma às sanções 

previstas na lei 14.133/21, dentre as quais advertência, multa, suspensão do direito de participar de licitação 

pública e declaração de inidoneidade. 

6.15. Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária 

equivalente a até R$ 0,22 (vinte e dois centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) do montante recuperado 

sobre o benefício proporcionado à CONTRATANTE – a depender dos termos ofertados pelo vencedor – valor 

este a ser apurado através do devido procedimento de cumprimento de sentença e a ser recebido através de 

precatório expedido ou Dotação Orçamentária, após o transito em julgado e condicionado a que isso venha a 

ocorrer. 

6.16. Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou através de Juros de Mora 
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decorrentes da expedição do Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 528, 

estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito principal do FUNDEB. 

6.17. Em caso de insuficiência de recursos para realização do pagamento nos termos parágrafo anterior, a 

CONTRATANTE autoriza que os honorários contratuais sejam pagos diretamente da parcela desvinculada do 

Fundo de Participação dos Municípios - FPM, mediante débito junto ao Banco do Brasil, independentemente do 

recebimento dos honorários de sucumbência. 

6.18. Os serviços objeto desta licitação serão prestados na sede do contratado e quando necessário na 

sede da contratante, ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem e alimentação e outras, por conta 

do contratante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto desta licitação, conforme especificações e condições 

estabelecidas no Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as 

especificações e condições estabelecidas no instrumento convocatório; 

7.2. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como 

hospedagem, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 

7.3. Os serviços devem ser executados com retidão, em obediência às normas éticas provenientes da Ordem 

dos Advogados do Brasil, os quais serão fiscalizados pela Procuradoria Geral do Município e pela Secretaria 

Municipal de Administração, Fazenda e Execução Fiscal.  

3.4. A prestação dos serviços deve iniciar no prazo de 30 dias após assinatura do contrato.  

3.5. A CONTRATADA deve apresentar ao Procurador-Geral do Município e à Secretária Municipal de 

Administração, Fazenda e Execução Fiscal, relatório das atividades realizadas e do andamento processual de 

todas as ações e demandas objeto da presente licitação, quando solicitado por escrito.  

3.6. O inadimplemento das obrigações contratuais por parte da contratada sujeita a mesma às sanções 

previstas na lei 14.133/21, dentre as quais advertência, multa, suspensão do direito de participar de licitação 

pública e declaração de inidoneidade.  

3.7. Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária equivalente o 

valor máximo de até R$ 0,22 (vinte e dois centavos de real) por cada real efetivamente recuperado ou 

incrementado ao Erário Municipal da CONTRATANTE a depender dos termos ofertados pelo vencedor.  

3.8. Fica estipulado que, em sendo o caso, com fulcro no art. 22, § 4º, da Lei n° 8.906/94, no ato da expedição 

de eventual precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA 

poderá requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais, independentemente do recebimento dos 

honorários de sucumbência.  

3.9. O futuro contratado dispõe do prazo de 12 (doze) meses para assessorar o Município, podendo o dito 

prazo ser prorrogado, nos moldes da Lei de Licitações, mediante termo aditivo.  

3.10. Ainda que findo o prazo e eventualmente não renovado o instrumento, as obrigações assumidas pelas 

partes remanescem, até que finalizados todos os processos já em curso.  

3.11. Os serviços objeto desta licitação serão prestados na sede do contratado e quando necessário na sede 
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da contratante, ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem, alimentação e outras, por conta do 

contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA AUDITORIA 

 

8.1. A CONTRATANTE poderá designar técnicos para procederem auditoria concernente aos Encargos 

Previdenciários pertinentes aos empregados, bem como, solicitar a fiscalização por parte do INSS. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e/ou no Termo de Referência; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 
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10.2. Os serviços incluem assessoria jurídica e defesa de causa judicial, cujo trabalho deverá contemplar, 

obrigatoriamente, os seguintes elementos: 

a) Planilhar e atualizar todos os créditos identificados; 

b) Conduzir e acompanhar ação judicial, tomando conhecimento e analisando todos os documentos referentes 

à matéria; 

c) Ingressar com possíveis recursos e outras ferramentas jurídicas que se fizerem necessárias ao 

processo/cumprimento de sentença; 

d) Enviar pessoal especializado ao Município para auxílio e orientações à separação/coleta da documentação 

necessária; 

e) Orientar quanto à formalização de eventuais requerimentos administrativos que se façam necessários; 

f) Patrocinar os interesses da Administração Municipal em juízo ou fora dele, na forma da lei; 

g) Representar a Administração Municipal e prover seus interesses em qualquer juízo, instância ou tribunal 

(exceto contencioso), nas causas em que este for autor, réu, assistente, opoente, terceiro interveniente ou de 

qualquer forma interessado, usando de todos os poderes e dos demais recursos legalmente permitidos, e, 

quando autorizado pelo Poder Executivo, de acordo com a alçada, desistir, transigir, acordar, confessar, 

compromissar, receber e dar quitação; 

h) Arrazoar recursos interpostos de decisão de qualquer instância; 

i) Promover a propositura de medidas judiciais e extrajudiciais, concernente à recuperação dos passivos da 

Administração; 

j) Fornecer relatórios circunstanciados do andamento dos trabalhos; 

k) Custear todas as despesas com deslocamento, alimentação e hospedagem necessárias ao desenvolvimento 

dos trabalhos; 

l) Transferir à Contratante as bases de dados, planilhas e estudos técnicos elaborados. 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução; 

10.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique. 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 

10.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos. 

10.13. Indicar responsáveis pela execução do objeto, devidamente habilitados e inscritos na Ordem dos 

Advogados do Brasil. 

10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.19. Cumprir postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal; 

10.20. Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efetivando, 

todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as 

condições aqui assumidas; 

10.21. Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal 

específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.22. Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que 

vieram a ser proferidas; 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

11.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços prestados pela CONTRATADA ficarão 

a cargo dos servidores: 

11.2. GESTOR DO CONTRATO: Vitor Silva Pinto: Procurador Jurídico de Administração, Compras e 

Contratos – Matrícula: 12607, e-mail: procuradoriamunicipalvrb@gmail.com. 

11.3. FISCAL DO CONTRATO: Marli das Graças de Paula Barletta – Analista de Gestão Pública, matricula 

9182 e-mail: procuradoriamunicipalvrb@gmail.com. 

11.4. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO, nos termos da Legislação referente às licitações e Contratos Administrativos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 
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12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

13.1. Será de acordo com o termo de referência e/ou demais anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
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limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 10% a 

20% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 

20% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 

Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

14.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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14.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

15.1.   O presente instrumento contratual poderá ser rescindido e cancelado por ato unilateral do 

CONTRATANTE, devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, sem que caiba direito à 

indenização, nas hipóteses previstas na Lei Federal de n 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

15.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 

contrato, sujeitando-se as penalidades previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 

15.3. A penalidade de advertência será aplicada pela Autoridade Superior, com base em relatório 

circunstanciado do Departamento solicitante, de ofício ou mediante proposta do (a) responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato; 

15.4. A(s) multa (s) prevista (s) será (ão) aplicada (s) após apreciação da defesa apresentada pelo (a) 

contratado (a) no prazo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, devendo ser 

descontada imediatamente, após o prazo de defesa e julgamento da mesma, da garantia ou se for insuficiente 

dos pagamentos eventualmente devidos pala Administração, nos termos do artigo 156, § 3º da Lei federal de 

n° 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

15.5. Na aplicação das penalidades previstas nos demais itens será facultada a defesa do (a) interessado (a) 

no respectivo Processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

02.004.000 04 122 0001 2.012 3.3.90.39.00 - Ficha: 074 

 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessário, será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Visconde do Rio Branco, Minas Gerais, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Visconde do Rio Branco, MG, __ de ____________ 2024.

_____________________________ 

Nome 

Prefeito Municipal 

 

_______________________________________ 

Empresa Detentora Representante 

Empresa

 

TESTEMUNHAS:  

1-______________________ 

2-______________________ 
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